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1. INTRODUÇÃO (ART.6º, INC. XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133/21).  
 

1.1.Propósito:

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de eletrocardiógrafo portátil digital de 12
derivações, com impressora térmica integrada, bateria interna e acessórios compatíveis, destinado ao
atendimento das necessidades da Coordenadoria de Saúde da Subsecretaria Militar do Gabinete de
Segurança Institucional do Governo do Estado do Rio de Janeiro – COOSA/SSM/GSI-RJ, conforme
condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste instrumento.

A contratação será realizada por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação estadual aplicável.

1.2.Justificativa da necessidade da contratação:

A presente contratação tem por finalidade a aquisição de eletrocardiógrafo destinado a Coordenadoria de
Saúde da Subsecretaria Militar do Gabinete de Segurança Institucional do Governo do Estado do Rio de
Janeiro – COOSA/SSM/GSI-RJ, unidade responsável por prestar assistência em saúde aos servidores civis
e militares lotados no GSI, além de pronto-atendimento médico a todos os servidores dos Palácios
Guanabara e Laranjeiras, em caráter de urgência e livre demanda.

A aquisição justifica-se pela necessidade de realização de exames eletrocardiográficos para apoio
diagnóstico nos atendimentos prestados pela unidade, especialmente em situações relacionadas à avaliação
cardiovascular de pacientes.

Atualmente, o único equipamento disponível encontra-se inoperante em razão de sua obsolescência,
circunstância que compromete a continuidade e a qualidade da assistência médica prestada pela
COOSA/SSM/GSI-RJ.

Dessa forma, a contratação pretendida visa restabelecer a capacidade diagnóstica da unidade,
proporcionando maior segurança assistencial, melhoria da qualidade dos atendimentos e continuidade da
prestação do serviço público de saúde no âmbito do GSI-RJ.

A contratação será realizada por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação estadual aplicável.

1.3.Alinhamento com Plano de Contratações Anuais, Plano Estratégico, Lei Orçamentária anual e outros
(art.6º, inc. XXIII, alínea “j”, da Lei nº 14.133/21)

A pretensa contratação encontra-se oficializada no documento de formalização de demanda inserida na
Plataforma PCA – RJ, no sítio www.pca.rj.gov.br, estando alinhada com o Plano Anual de Contratações
(PCA) e o Plano Plurianual (PPA).

TERMO DE REFERÊNCIA DISPENSA DE
LICITAÇÃO

(FUNDAMENTADO NO INCISO II DO ART. 75, DA
LEI 14.133/21 COMBINADA COM OS DECRETOS

ESTADUAIS N° 48.816/2023, 48.820/2023)
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1.4.Resultados Esperados (art.18 § 1º e seu inc. I da Lei 14.133/2021)

Problema:
Inoperabilidade do único eletrocardiógrafo disponível na Coordenadoria de Saúde da Subsecretaria Militar
do Gabinete de Segurança Institucional do Estado do Rio de Janeiro (COOSA/SSM/GSI-RJ),
comprometendo a realização de exames eletrocardiográficos necessários ao apoio diagnóstico dos
atendimentos médicos realizados em caráter de urgência e livre demanda.

Necessidade:
Aquisição de um novo eletrocardiógrafo para restabelecer a capacidade operacional da unidade na
realização de exames eletrocardiográficos, garantindo suporte diagnóstico adequado aos profissionais de
saúde e continuidade da assistência prestada aos usuários do serviço.

Resultado Esperado:
Com a presente contratação, espera-se:

I – restabelecer a capacidade operacional para realização de exames eletrocardiográficos;

II – assegurar continuidade e maior eficiência aos atendimentos médicos prestados aos usuários da
unidade;

III – proporcionar maior segurança assistencial e apoio diagnóstico aos profissionais de saúde nos
atendimentos realizados em regime de urgência e livre demanda;

IV – reduzir riscos decorrentes da indisponibilidade de equipamento adequado para avaliação
cardiovascular dos pacientes atendidos;

V – melhorar a qualidade da assistência prestada no âmbito da COOSA/SSM/GSI-RJ para
aproximadamente 300 pacientes atendidos mensalmente e redução dos riscos decorrentes da
indisponibilidade do equipamento;

VI – garantir disponibilidade de equipamento compatível com as necessidades operacionais da unidade e
adequado às normas técnicas e sanitárias aplicáveis.

 

2. DESCRITIVO DO OBJETO (art. 6º, incs. XXIII, “a” e “c” da Lei nº 14.133/21):                                  
                                                                                       

2.1. Descrição resumida do objeto: É objeto da presente contratação, a aquisição de 1 Eletrocardiógrafo
para atender as demandas nos atendimentos na COOSA/SSM/GSI-RJ, de acordo com as especificações e
quantidades constantes no quadro abaixo:

 

 

2.2.Identificação dos itens, quantidades e unidades (art.6º, inc. XXIII, alíneas “a” e “i”, da Lei nº
14.133/21)

 

EQUIPAMENTO UNIDADE QUANTIDADE
Eletrocardiógrafo portátil digital interpretativo UN 01

Item Código

do
OBJETO

Descrição Unidade de
fornecimento Quantidade

Valor
unitário
estimado
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2.3. Especificações detalhadas do objeto:

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 01 (um) eletrocardiógrafo portátil digital
interpretativo, com capacidade para realização de 12 a 16 derivações simultâneas através de cabo de 10
vias, destinado ao atendimento das necessidades da Coordenadoria de Saúde da Subsecretaria Militar do
Gabinete de Segurança Institucional do Governo do Estado do Rio de Janeiro – COOSA/SSM/GSI-RJ.

O equipamento deverá possuir, no mínimo:

* tela colorida sensível ao toque;
* impressora térmica integrada;
* bateria interna com autonomia mínima de 1 hora;
* alimentação bivolt;
* modos de operação manual, automático e ritmo;
* registro em papel termossensível;
* teclado digital/alfa numérico;
* e todos os acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento do equipamento.

Deverão acompanhar o equipamento, no mínimo:

* cabo de alimentação;
* cabo ECG de 10 vias;
* eletrodos reutilizáveis;
* adaptadores para eletrodos descartáveis;

001 193327

ELETROCARDIOGRAFO,QUANTIDADE
CANAL: 12 A 16 CANAIS
SIMULTANEAMENTE ATRAVES DO
CABO 10 VIAS, MONITORIZACAO /
IMPRESSAO: TELA COLORIDA 7,0`,
SENSIVEL AO TOQUE, 12 A 16
DERIVACOES E IMPRESSORA
TERMICA INTEGRADA COM
REGISTRO EM PAPEL
TERMOSENSIVEL,MILIMETRADO 
COM CABECA TERMICA DE ALTA
RESOLUCAO, MODO RITMO, MANUAL
E AUTOMATICO,, TENSAO: 110 ~ 240
VAC, BATERIA: INTERNA
AUTONOMIA 1 HORA, TECLADO:
DIGITAL / ALFANUMERICO, MODELO:
PORTATIL, ACESSORIOS: 01 CARRO
DE ACOMODACAO E TRANSPORTE,
01 CABO DE ALIMENTACAO E 01
CABO DE ECG DE 10 VIAS, 06
ELETRODOS PRECORDIAIS
REUTILIZAVEIS, 04 ELETRODOS COM
GARRAS PARA MEMBROS
REUTILIZAVEIS, 10 ADAPTADORES
PARA CONEXAO COM ELETRODOS
DESCARTAVEIS, 01 ROLO DE PAPEL
TERMICO, ESPECIFICACAO:
APARELHO ECG/INTERPRETATIVO,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

Código do Item: 6518.021.0013 (ID -
193327)

UN 01 R$
14.600,50
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* carro de acomodação e transporte;
* e rolo de papel térmico.

O objeto corresponde ao item SIGA código 6518.021.0013 (ID 193327), conforme especificações
constantes neste Termo de Referência.

A contratação será realizada por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e nos Decretos Estaduais nº 48.816/2023 e nº 48.820/2023.
O equipamento ofertado deverá:

* possuir registro ou cadastro válido junto à ANVISA;
* atender às normas técnicas e sanitárias aplicáveis aos equipamentos eletromédicos;
* estar em conformidade com as normas de segurança elétrica pertinentes;
* ser fornecido em perfeitas condições de funcionamento;
* ser novo, sem uso anterior e em linha de fabricação;
* possuir garantia do fabricante;
* e apresentar padrão de qualidade compatível com o uso médico-hospitalar pretendido.

A comprovação do atendimento às especificações poderá ocorrer mediante apresentação de catálogo
técnico, ficha técnica, manual de operação em língua portuguesa e demais documentos pertinentes.

 

2.4. Definição da natureza do objeto: Trata-se de um bem móvel permanete (equipamento médico-
hospitalar). Considerado um bem de uso especial, porque esta vinculado a prestação de serviço específico.

 

2.5. Da estimativa do valor:

A estimativa do valor da contratação foi elaborada mediante ampla pesquisa de mercado, em observância
ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021, ao Decreto Estadual nº 48.816/2023 e ao entendimento consolidado no
Enunciado nº 17 da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro – PGE/RJ.

Para a composição do valor estimado, foram utilizadas múltiplas fontes de pesquisa, compreendendo:

* consulta ao Sistema Integrado de Gestão de Aquisições do Estado do Rio de Janeiro – SIGA;
* análise de contratações públicas similares constantes no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP;
* e cotações obtidas junto a fornecedores especializados no fornecimento de equipamentos médico-
hospitalares.

Foi adotada como referência a especificação padronizada constante no SIGA, correspondente ao item
código 6518.021.0013 (ID 193327), compatível com as necessidades da Administração.

A metodologia utilizada considerou a mediana dos preços válidos obtidos, conforme critérios adotados
pelo SIGA, buscando assegurar maior confiabilidade da estimativa e mitigação de distorções decorrentes
de preços excessivamente elevados ou inexequíveis.

Após análise comparativa dos valores coletados, obteve-se valor estimado de R$ 14.600,50 (quatorze mil
e seiscentos reais e cinquenta centavos), considerado compatível com os preços praticados no mercado
para fornecimento de equipamento com características equivalentes ao objeto da contratação.

 

3. MODELAGEM/DESENHO DA CONTRATAÇÃO (art.6º, inc. XXIII, alíneas “a”, “c” e “h”, da Lei
nº 14.133/21).                                                                    

3.1.Regime de contratação

 

Lei 14.133/2021
Art. 75. É dispensável a licitação:

...
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II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

 

Decreto 12.807/2025
Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, na forma do Anexo.

Art. 75, caput, inciso II R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e
dois reais e onze centavos)
 

3.2.Forma e critério de seleção do fornecedor (arts. 23, 28, 33, 58, 74, 75 da Lei nº 14.133/21)

MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM observado o disposto na Lei nº 14.133/2021; bem como no
Decreto Estadual Nº 48.816/2023, que regulamenta a fase preparatória das contratações públicas.

 

3.3. Regime de execução para serviço (art. 6º, incs. XXVII a XXXIV da Lei nº 14.133/21) ou Forma de
fornecimento (Art,6º, inc. XXIII, alínea “e”, da Lei nº 14.133/21)

A contratação será realizada mediante fornecimento de bem permanente, em entrega única e integral,
compreendendo o fornecimento de 01 (um) eletrocardiógrafo, acompanhado de todos os acessórios,
componentes, manuais e demais itens necessários ao seu pleno funcionamento, conforme especificações
técnicas constantes deste Estudo Técnico Preliminar e do futuro Termo de Referência.

O equipamento deverá ser entregue em perfeitas condições de funcionamento, novo, sem uso anterior,
acompanhado da documentação técnica pertinente, observadas as condições, prazos e local de entrega
definidos pela Administração.

A entrega do objeto não será parcelada, considerando tratar-se de solução única e integrada, cuja
funcionalidade depende do fornecimento conjunto do equipamento e de seus respectivos acessórios, sendo
tecnicamente recomendável seu recebimento integral para adequada utilização pela COOSA/SSM/GSI-RJ.

 

3.4. Forma de execução do contrato (Art,6º, inc. XXIII, alínea “e”; art.40, § 1º; )

A execução contratual ocorrerá mediante fornecimento de 01 (um) eletrocardiógrafo, em entrega única e
integral, acompanhado de todos os acessórios, componentes e documentos necessários ao seu pleno
funcionamento, conforme especificações técnicas definidas neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo
de Referência.

O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho pela
CONTRATADA.

A entrega deverá ser realizada na Coordenadoria de Saúde da Subsecretaria Militar do Gabinete de
Segurança Institucional do Estado do Rio de Janeiro – COOSA/SSM/GSI-RJ, situada no Palácio
Guanabara, Rua Pinheiro Machado, s/nº, Laranjeiras, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22231-901, ou em outro
local previamente indicado pela Administração.

O equipamento deverá ser entregue:

novo, sem uso anterior e em linha de fabricação;
em perfeitas condições de funcionamento;
em embalagem original do fabricante, devidamente lacrada e sem avarias;
acompanhado do manual de operação em língua portuguesa;
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acompanhado de catálogo técnico, ficha técnica ou documento equivalente;
acompanhado do termo de garantia do fabricante;
acompanhado de todos os acessórios necessários à sua plena utilização.

As despesas relativas a transporte, frete, seguro, carga, descarga e demais custos necessários à entrega do
objeto correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA.

A CONTRATADA deverá comunicar previamente à Administração a data prevista para entrega do
equipamento, permitindo o adequado acompanhamento e fiscalização do recebimento.

O recebimento do objeto observará as etapas de recebimento provisório e definitivo, conforme condições
estabelecidas no Termo de Referência e na legislação aplicável.

3.5.Amostras/Exame de conformidade/Prova de conceito/Prova de qualidade similar/Laudo/certificação
(Art,6º, inc. XXIII, alínea “d”; art.17, § 3º; art.41, inc. II; art.42; art.47, § 2º, da Lei nº 14.133/21)

Considerando a natureza do objeto, a simplicidade da solução pretendida, a ampla disponibilidade do
equipamento no mercado e o baixo grau de complexidade da contratação, não se mostra necessária a
exigência de apresentação de amostras, realização de prova de conceito (PoC), prova de qualidade similar
ou exame prévio de conformidade.

A verificação do atendimento às especificações técnicas poderá ser realizada mediante análise da
documentação técnica apresentada pelo fornecedor, especialmente catálogo técnico, folder, ficha técnica,
manual de operação em língua portuguesa e demais documentos que permitam a comprovação das
características exigidas pela Administração.

Será exigida a comprovação de registro ou cadastro válido do equipamento junto à Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA, bem como o atendimento às normas técnicas e sanitárias aplicáveis aos
equipamentos médicos.

A Administração poderá, durante o recebimento do objeto, realizar conferência física e documental do
equipamento entregue, visando verificar sua conformidade com as especificações estabelecidas no Termo
de Referência e demais documentos da contratação.

3.6.Garantia da proposta (Art,6º, inc. XXIII, alínea “d”; art.58 da Lei nº 14.133/21)
 

Não será exigida garantia da proposta prevista no art. 58 da Lei nº 14.133/2021.

A não exigência da garantia justifica-se em razão da natureza e do valor da contratação, tratando-se de
aquisição de bem comum por meio de contratação direta fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021, cujo objeto apresenta baixa complexidade técnica e reduzido risco de inadimplemento da
proposta.

Adicionalmente, a exigência de garantia da proposta poderia representar ônus desnecessário aos potenciais
fornecedores, sem proporcionar benefícios proporcionais à Administração, em afronta aos princípios da
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e eficiência.

Dessa forma, conclui-se que a não exigência da garantia da proposta mostra-se mais adequada ao interesse
público e às características da presente contratação.

 

3.7.Habilitação Técnica (art.6º, inc. XXIII, alíneas “d” e “h”; art. 67 da Lei nº 14.133/21)

 

Considerando a natureza do objeto e observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e
competitividade, a futura contratada deverá comprovar capacidade técnica compatível com o fornecimento
de equipamentos médico-hospitalares, mediante apresentação da documentação pertinente, quando
aplicável.
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Poderão ser exigidos:

I – Licença ou Alvará Sanitário vigente, expedido pelo órgão sanitário competente da esfera estadual ou
municipal;

II – Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), emitida pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária – ANVISA, quando exigível para a atividade desenvolvida pela empresa;

III – Registro ou cadastro válido do equipamento junto à ANVISA;

IV – Catálogo técnico, folder, ficha técnica ou documento equivalente contendo descrição detalhada do
equipamento ofertado, permitindo a verificação do atendimento das especificações técnicas estabelecidas
pela Administração;

V – Manual de operação em língua portuguesa, podendo ser apresentado em meio digital;

VI – Declaração ou documento que comprove a garantia do fabricante ou do fornecedor para o
equipamento ofertado.

Considerando as características da presente contratação, não se mostra necessária a exigência de
quantitativos mínimos ou comprovação de experiência pretérita complexa, uma vez que o objeto consiste
no fornecimento de equipamento padronizado e amplamente comercializado no mercado.

 

3.8. Habilitação Econômico-financeira (art.6º, inc. XXIII, alíneas “d” e “h”; art. 69 da Lei nº 14.133/21)

 

Considerando a natureza do objeto, o baixo valor estimado da contratação, a entrega única e integral do
bem e a ausência de obrigações contratuais complexas ou de execução continuada, não será exigida
documentação específica para comprovação da habilitação econômico-financeira da futura contratada.

A não exigência justifica-se pela observância dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade,
eficiência e competitividade, previstos na Lei nº 14.133/2021, uma vez que a presente contratação não
apresenta riscos financeiros relevantes que justifiquem a imposição de requisitos adicionais destinados à
demonstração da saúde econômico-financeira da empresa.

Adicionalmente, a exigência de documentação econômico-financeira poderia representar restrição
desnecessária à competitividade, sem proporcionar benefício proporcional à Administração, considerando
as características e o reduzido valor da contratação.

 

4. INFORMAÇÕES CONTRATUAIS (Art,6º, inc. XXIII, alíneas “a” e “c”, da Lei nº 14.133/21)            
                                                                                           

4.1.Vigência do contrato

A contratação terá vigência de 90 (noventa) dias, contados da publicação do extrato do contrato na
imprensa oficial ou da emissão da Nota de Empenho, conforme o instrumento que vier a formalizar a
contratação, prazo considerado suficiente para entrega do objeto, recebimento definitivo e demais
providências administrativas necessárias ao encerramento da contratação.

Por se tratar de aquisição de bem com fornecimento em entrega única e integral, não se aplica a
prorrogação prevista no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, destinada aos contratos de prestação de serviços e
fornecimentos contínuos.

4.2.Reajuste de Preços (art. 6º, incs. LVIII e LIX; art.25, § 7º; art.92, § 3º; art.135; art.136 da Lei
14.133/21)

 

Não haverá reajuste de preços na presente contratação.

A não aplicação de reajuste justifica-se em razão da natureza do objeto, do fornecimento em entrega única
e integral e do prazo reduzido de execução da contratação, circunstâncias que não ensejam a ocorrência do
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interregno mínimo de 12 (doze) meses exigido para concessão de reajustamento, nos termos dos arts. 25, §
7º, 92, § 3º e 135 da Lei nº 14.133/2021.

Caso, excepcionalmente, a execução contratual venha a ultrapassar o período de 12 (doze) meses por
motivo não imputável à contratada, eventual pedido de reajuste será analisado pela Administração à luz da
legislação vigente e dos índices oficiais aplicáveis à natureza do objeto.
 

4.3.Garantia contratual (art.96 da Lei nº 14.133/21)

Não será exigida garantia contratual prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021.

A não exigência da garantia contratual justifica-se em razão da natureza do objeto, do baixo valor
estimado da contratação, da simplicidade da execução contratual, da entrega única e integral do
equipamento e da reduzida exposição da Administração a riscos de inadimplemento.

Adicionalmente, a imposição de garantia contratual poderia representar custo adicional aos potenciais
fornecedores, sem que houvesse benefício proporcional para a Administração, contrariando os princípios
da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e competitividade.

Dessa forma, conclui-se que a dispensa da garantia contratual mostra-se adequada às características da
presente contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, multas e demais medidas
previstas na Lei nº 14.133/2021 em caso de descumprimento das obrigações assumidas pela contratada.

 

5. PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE  (art.18, incs. XII do § 1º, da Lei nº 14.133/21)                    
                                                                                          
 

Em observância ao disposto no art. 18, inciso XII, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a presente contratação
deverá considerar critérios de sustentabilidade ambiental compatíveis com a natureza do objeto.

Considerando tratar-se da aquisição de equipamento médico-hospitalar, deverão ser observadas, sempre
que aplicáveis, as seguintes diretrizes:

I – fornecimento de equipamento novo, fabricado em conformidade com as normas técnicas e sanitárias
vigentes;

II – utilização de tecnologias que favoreçam a eficiência energética e o uso racional dos recursos
necessários ao funcionamento do equipamento;

III – utilização de materiais e componentes que atendam às exigências ambientais aplicáveis ao setor de
equipamentos médicos;

IV – acondicionamento e transporte do equipamento de forma a minimizar riscos de danos e desperdícios
de materiais;

V – destinação ambientalmente adequada das embalagens, componentes substituídos e demais resíduos
eventualmente gerados durante a execução contratual, observada a legislação aplicável;

VI – observância, quando aplicável, de práticas de logística reversa e reciclagem previstas na legislação
ambiental vigente.

Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras:

Os impactos ambientais decorrentes da presente contratação são considerados reduzidos, em razão da
aquisição de apenas uma unidade de equipamento eletromédico.

Como medidas mitigadoras, busca-se priorizar equipamento que apresente eficiência energética
compatível com sua finalidade, bem como exigir o correto descarte de embalagens e resíduos
eventualmente gerados durante o fornecimento do objeto.

Considerando as características da contratação, não se identificam impactos ambientais significativos que
demandem medidas mitigadoras adicionais.
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Remuneração Variável por Desempenho:

Não será adotado mecanismo de remuneração variável vinculado ao desempenho da contratada, previsto
no art. 144 da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista tratar-se de aquisição de bem com entrega única e
integral, cuja natureza não comporta avaliação continuada de desempenho contratual.

5.1.Possibilidade de subcontratação (Art. 102; art. 122 da Lei 14.133/21)

Não será admitida a subcontratação do objeto da presente contratação.

A vedação justifica-se em razão da natureza e simplicidade do objeto, consistente no fornecimento de um
único equipamento eletromédico, cuja entrega deverá ocorrer de forma integral e sob responsabilidade
direta da futura contratada.

A subcontratação poderia dificultar a fiscalização da execução contratual, a verificação da conformidade
do objeto e a apuração de responsabilidades em caso de descumprimento das obrigações assumidas, sem
apresentar vantagens técnicas ou econômicas para a Administração.

Também não será exigida subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte, tendo em vista
que o objeto não possui parcelas autônomas passíveis de segregação e que a própria contratação, em razão
de seu valor e características, já permite ampla participação desses agentes econômicos, observadas as
disposições da Lei Complementar nº 123/2006.

Dessa forma, a execução do objeto deverá ocorrer integralmente pela empresa contratada, permanecendo
esta responsável por todas as obrigações decorrentes da contratação.

5.2.Vedação à participação de consórcio (art.15 da Lei 14.133/21)

 

Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio na presente contratação.

A vedação justifica-se em razão da natureza, simplicidade e reduzida complexidade do objeto, consistente
na aquisição de um único equipamento eletromédico, amplamente disponível no mercado e passível de
fornecimento por empresas que atuam individualmente no segmento.

Além disso, o valor estimado da contratação não demanda a conjugação de capacidades técnicas,
operacionais ou econômico-financeiras de múltiplas empresas para a adequada execução do objeto.

A admissão de consórcios, no presente caso, não proporcionaria ganhos de competitividade ou eficiência
para a Administração, podendo inclusive aumentar a complexidade da gestão contratual e da fiscalização
da execução do objeto.

Dessa forma, considerando as características da contratação e observando o disposto no art. 15 da Lei nº
14.133/2021, conclui-se que a participação de consórcios não se mostra necessária nem vantajosa para a
Administração.

5.3.Possibilidade de participação de cooperativas (art.16 da Lei 14.133/21)

 

Será admitida a participação de cooperativas na presente contratação, desde que possuam objeto social
compatível com o fornecimento do objeto pretendido e atendam integralmente às condições de habilitação
e demais exigências estabelecidas no processo de contratação.

A admissão fundamenta-se no disposto no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, observando-se os princípios da
isonomia, competitividade e ampla participação dos agentes econômicos aptos ao fornecimento do objeto.

As cooperativas participantes deverão demonstrar que possuem condições de executar integralmente o
objeto da contratação, observadas as disposições legais aplicáveis à sua natureza jurídica, bem como
apresentar a documentação exigida para fins de habilitação.

Considerando tratar-se de aquisição de bem comum, amplamente disponível no mercado, não foram
identificados elementos técnicos ou jurídicos que justifiquem restrição à participação de cooperativas.
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5.4.Programa de Integridade (Legislação específica e art.25, § 4, da Lei 14.133/21)

 

Não será exigida a implementação ou comprovação de Programa de Integridade para a presente
contratação.

A não exigência justifica-se em razão da natureza do objeto, do reduzido valor da contratação, da baixa
complexidade da execução contratual e da modalidade de contratação direta por dispensa de licitação em
razão do valor.

Considerando tratar-se de aquisição de bem comum, com fornecimento em entrega única e integral,
verifica-se que a exigência de Programa de Integridade seria desproporcional às características da
contratação e poderia representar restrição indevida à competitividade, sem benefício proporcional para a
Administração.

Dessa forma, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e competitividade,
conclui-se pela desnecessidade de exigência de Programa de Integridade na presente contratação, sem
prejuízo da observância, pela futura contratada, de toda a legislação aplicável e dos deveres de probidade e
boa-fé nas relações contratuais com a Administração Pública.

5.5.Obrigações das partes (Art,6º, inc. XXIII, alíneas “a”, “c” e “e”, da Lei nº 14.133/21)

 

5.5.1.Obrigações da contratante:

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

I – acompanhar, fiscalizar e gerenciar a execução da contratação, verificando o cumprimento das
condições estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e demais documentos
que instruem o processo;

II – receber provisória e definitivamente o objeto, após verificação da conformidade do equipamento com
as especificações técnicas exigidas;

III – rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações constantes da
contratação, determinando sua substituição ou correção, quando cabível;

IV – comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades verificadas durante a execução
contratual, fixando prazo para saneamento das pendências;

V – prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários ao adequado cumprimento
das obrigações assumidas;

VI – permitir o acesso dos representantes da CONTRATADA aos locais necessários à entrega do objeto,
observadas as normas de segurança e controle de acesso da Administração;

VII – atestar a Nota Fiscal/Fatura após a verificação da conformidade do objeto e do cumprimento das
obrigações contratuais;

VIII – efetuar o pagamento devido à CONTRATADA, em parcela única, após a entrega integral do objeto,
seu recebimento definitivo e o regular atesto da documentação pertinente;

IX – designar representante(s) responsável(is) pela fiscalização e gestão da contratação, nos termos da
legislação vigente;

X – aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas
aplicáveis;

XI – adotar as providências administrativas necessárias ao regular cumprimento da contratação e à
preservação do interesse público.

5.5.2.Obrigações da contratada:
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Constituem obrigações da CONTRATADA:

I – fornecer o objeto em conformidade com as especificações técnicas, quantitativos, condições e prazos
estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e na proposta apresentada;

II – entregar o equipamento novo, sem uso anterior, em perfeitas condições de funcionamento e
acompanhado de todos os acessórios necessários à sua plena utilização;

III – realizar a entrega do objeto de forma integral, no prazo e local definidos pela Administração;

IV – responsabilizar-se integralmente pelas despesas relativas a transporte, frete, seguros, carga, descarga,
tributos e demais custos necessários ao fornecimento do objeto;

V – fornecer catálogo técnico, ficha técnica, folder, manual de operação em língua portuguesa e demais
documentos necessários à verificação da conformidade do equipamento;

VI – apresentar documentação comprobatória do registro ou cadastro do equipamento junto à Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando exigível;

VII – garantir que o equipamento fornecido atenda às normas técnicas, sanitárias e de qualidade aplicáveis
aos equipamentos médico-hospitalares;

VIII – substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, o equipamento ou qualquer
componente que apresente defeitos, vícios, avarias ou desconformidade com as especificações exigidas;

IX – prestar garantia do equipamento durante o período informado pelo fabricante ou ofertado em
proposta, responsabilizando-se pela correção de defeitos de fabricação identificados durante esse período;

X – comunicar formalmente à CONTRATANTE qualquer fato superveniente que possa comprometer o
cumprimento dos prazos ou das obrigações assumidas;

XI – manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas
no processo de contratação;

XII – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de
culpa ou dolo na execução contratual;

XIII – observar a legislação ambiental, sanitária, trabalhista, previdenciária, tributária e demais normas
aplicáveis à execução da contratação;

XIV – cumprir integralmente as obrigações assumidas, observando os princípios da boa-fé, eficiência,
legalidade e interesse público que regem as contratações administrativas.

6 . REQUISITOS PARA A EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art,6º, inc. XXIII, alínea “d”, da Lei nº
14.133/21)                                                                                  

6.1.Amostras/Exame de conformidade/Prova de conceito/Prova de qualidade similar/Laudo/certificação
(art.17, § 3º; art.41, inc. II; art.42 da Lei nº 14.133/21)

 

A Administração não exigirá apresentação de amostra física, prova de conceito (PoC), prova de qualidade
similar ou realização de testes prévios para fins de aceitação da proposta.

A decisão fundamenta-se na natureza do objeto, que consiste na aquisição de equipamento eletromédico
padronizado e amplamente comercializado no mercado, cujas características técnicas podem ser
adequadamente verificadas por meio de documentação técnica e regulatória.

Para fins de comprovação da conformidade do equipamento ofertado, a futura contratada deverá
apresentar:

I – catálogo técnico, folder, ficha técnica ou documento equivalente contendo as especificações do
equipamento;

II – manual de operação em língua portuguesa;

III – documentação comprobatória do registro ou cadastro do equipamento junto à Agência Nacional de
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Vigilância Sanitária – ANVISA, quando exigível;

IV – demais certificações ou documentos técnicos necessários à comprovação do atendimento das
especificações estabelecidas pela Administração.

A análise da conformidade será realizada pela equipe técnica responsável pela contratação durante a fase
de avaliação da proposta e, posteriormente, por ocasião do recebimento provisório e definitivo do objeto.

Os documentos apresentados serão avaliados com base em critérios objetivos, consistentes na verificação
do atendimento às especificações técnicas, requisitos de qualidade, condições de funcionamento,
exigências sanitárias e demais requisitos definidos no Termo de Referência.

Considerando a não exigência de amostra física, não se aplicam disposições relativas à incorporação da
amostra ao objeto contratado, restituição ao fornecedor ou descarte pela Administração.

6.2.Garantia da proposta (art.58 da Lei nº 14.133/21)
 

Não será exigida garantia da proposta prevista no art. 58 da Lei nº 14.133/2021.

A não exigência da garantia da proposta justifica-se em razão da natureza do objeto, do baixo valor
estimado da contratação, da simplicidade da execução contratual e da modalidade de contratação direta
por dispensa de licitação em razão do valor.

Considerando que a presente contratação tem por objeto a aquisição de um único equipamento
eletromédico, com fornecimento em entrega única e integral, verifica-se reduzido risco de desistência da
proposta ou de prejuízo à Administração que justifique a imposição de garantia específica.

Adicionalmente, a exigência de garantia da proposta poderia representar ônus financeiro desproporcional
aos potenciais fornecedores, restringindo a competitividade sem proporcionar benefício equivalente para a
Administração.

Dessa forma, em observância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e
competitividade, conclui-se pela desnecessidade de exigência de garantia da proposta na presente
contratação.

6.3.Habilitação Técnica (Art. 67 da Lei nº 14.133/21)

 

Considerando a natureza do objeto, a baixa complexidade da contratação e os princípios da razoabilidade,
proporcionalidade e competitividade, as exigências de habilitação técnica foram definidas de forma
estritamente necessária à adequada execução do objeto.

A futura contratada deverá apresentar, quando aplicável:

I – Licença ou Alvará Sanitário vigente, expedido pelo órgão sanitário competente da sede da empresa;

II – Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária – ANVISA, quando exigível para a atividade desenvolvida;

III – Registro ou cadastro válido do equipamento ofertado junto à ANVISA;

IV – Catálogo técnico, folder, ficha técnica ou documento equivalente que permita a verificação do
atendimento das especificações técnicas exigidas pela Administração;

V – Manual de operação em língua portuguesa, podendo ser apresentado em formato digital.

Considerando tratar-se de contratação para fornecimento de equipamento padronizado e amplamente
disponível no mercado, não será exigida comprovação de capacidade técnico-profissional, nem
quantitativos mínimos de experiência anterior, por não se mostrarem proporcionais à complexidade e ao
valor da contratação.

As exigências acima têm por finalidade assegurar que o equipamento ofertado atenda às normas técnicas e
sanitárias aplicáveis aos equipamentos médico-hospitalares, sem restringir indevidamente a
competitividade do certame ou da contratação direta.
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6.4.Habilitação fiscal, social e trabalhista:

6.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso.

6.4.2. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

6.4.3. Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

6.4.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art.
7°, XXXIII, da Constituição.

6.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

6.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

6.4.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado de
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.

6.4.8. Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:

6.4.9. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria
de Estado de Fazenda; e

6.4.10. Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para
fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado.

6.4.11.Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre, com a apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão
Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.

6.4.12.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.4.13.Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da
Lei Complementar nº 123/2006, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura do
contrato.

6.5.Habilitação Econômico-financeira (Art. 69 da Lei nº 14.133/21)

Considerando a natureza do objeto, o baixo valor estimado da contratação, a entrega única e integral do
bem e a ausência de obrigações contratuais complexas ou de execução continuada, não será exigida
documentação específica para comprovação da habilitação econômico-financeira da futura contratada.

A não exigência fundamenta-se nos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e
competitividade previstos na Lei nº 14.133/2021, uma vez que a presente contratação não apresenta riscos
financeiros relevantes que justifiquem a imposição de requisitos destinados à demonstração da saúde
econômico-financeira da empresa.

Adicionalmente, a exigência de documentação econômico-financeira poderia representar restrição
indevida à competitividade, sem proporcionar benefício proporcional à Administração, considerando as
características e o reduzido valor da contratação.

Dessa forma, conclui-se que a dispensa de requisitos específicos de habilitação econômico-financeira
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mostra-se adequada ao interesse público e compatível com a complexidade e os riscos da presente
contratação.

 

6.6.Habilitação jurídica:

6.6.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional.

6.6.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede.

6.6.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br.

6.6.4. Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade identificada como
Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26
de agosto de 2021.

6.6.5. Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que
regule a matéria.

6.6.6. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

6.6.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde se encontra estabelecida a matriz.

6.6.8. Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971,
demonstrando que a sua constituição e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação
aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar
nº 130, de 17 de abril de 2009.

6.6.9. Considerando o objeto deste Termo: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo Órgão Municipal ou Estadual de vigilância Sanitária (Portaria GM/MS n° 2814 de 29 de maio de
1998 e suas alterações.

6.6.10. Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.10 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados
de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

6.7.Condições e restrições institucionais e legais (art.18, inc. III do § 1º da Lei 14.133/2021)

 

Verifica-se que o objeto da presente contratação está inserido em mercado regulado, sujeito ao
cumprimento de normas sanitárias, técnicas e administrativas específicas aplicáveis aos equipamentos
médicos e aos processos de contratação pública.

Dessa forma, deverão ser observadas, entre outras aplicáveis, as seguintes disposições:

I – Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Institui normas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública.
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II – Decreto Estadual nº 48.816/2023

Regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, disciplinando
procedimentos relativos às contratações públicas.

III – Decreto Estadual nº 48.820/2023

Dispõe sobre procedimentos aplicáveis às contratações diretas e demais instrumentos previstos na Lei
nº 14.133/2021 no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

IV – Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976

Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, insumos farmacêuticos,
produtos para saúde, correlatos e outros produtos.

V – Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
ANVISA.

VI – Resolução RDC ANVISA nº 751, de 15 de setembro de 2022

Dispõe sobre a classificação de risco, os regimes de notificação e registro e os requisitos de rotulagem
e instruções de uso de dispositivos médicos.

VII – Resolução RDC ANVISA nº 185, de 22 de outubro de 2001, ou norma que a substitua

Estabelece requisitos para registro, alteração, revalidação e cancelamento do registro de produtos
médicos junto à ANVISA.

VIII – Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE

Quando exigível, a empresa fornecedora deverá possuir autorização emitida pela ANVISA para
exercício das atividades sujeitas à vigilância sanitária.

IX – Registro ou Cadastro do Equipamento na ANVISA

O equipamento ofertado deverá possuir registro ou cadastro válido junto à ANVISA, quando aplicável,
em conformidade com a regulamentação sanitária vigente.

Considerando as características da contratação, não há incidência de normas específicas relacionadas à
prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, nem restrições regulatórias setoriais além
daquelas inerentes ao fornecimento de equipamentos médico-hospitalares.

As exigências legais e regulatórias acima elencadas têm por finalidade assegurar que o equipamento
adquirido atenda aos padrões de qualidade, segurança, desempenho e regularidade sanitária exigidos para
sua utilização pela COOSA/SSM/GSI-RJ.

 

6.8.Licenças Necessárias

 

Considerando a natureza do objeto, consistente na aquisição de equipamento eletromédico para utilização
pela COOSA/SSM/GSI-RJ, não se identificam licenças ambientais, urbanísticas, desapropriações ou
outras autorizações governamentais específicas a serem obtidas pela Administração para a execução da
contratação.

Caberá à futura contratada, quando aplicável, manter válidas e regulares todas as autorizações, registros,
licenças e demais requisitos exigidos pelos órgãos competentes para o exercício de suas atividades
comerciais e para o fornecimento do objeto contratado.
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Em especial, deverão ser observadas as exigências sanitárias aplicáveis aos equipamentos médico-
hospitalares, incluindo:

I – Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária – ANVISA, quando exigível;

II – Licença ou Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente;

III – Registro ou cadastro válido do equipamento junto à ANVISA, quando aplicável.

Não se aplica ao presente caso a previsão constante do art. 25, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, relativa a
desapropriações ou providências correlatas, em razão das características da contratação.

 

6.9. Matriz de risco (Art,6º, inc. XXVII; art.22; art. 103 da Lei nº 14.133/21)

 

Em observância ao disposto nos arts. 6º, inciso XXVII, 22 e 103 da Lei nº 14.133/2021, foi elaborado
Mapa de Riscos específico para a presente contratação, contemplando a identificação, análise,
classificação e tratamento dos principais riscos associados ao processo de aquisição do objeto.

A Matriz de Riscos integra os autos do processo administrativo como documento anexo 132515719,
devendo ser considerada parte integrante do planejamento da contratação para todos os fins.

O documento contempla os eventos de risco identificados nas fases de planejamento, seleção do
fornecedor e execução contratual, bem como as respectivas medidas preventivas, mitigadoras e de
contingência destinadas a reduzir a probabilidade de ocorrência e seus impactos sobre a contratação.
 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (Art. 6º, inc. XXII, alíneas “f” e “g”
da Lei nº 14.133/21)                                                          

A gestão e fiscalização de contratos serão regidos pelo Decreto 48.817 de 24 de Novembro de 2023.

O pleito deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da aquisição, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.1.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração na
forma do Decreto 48.817/2023. O fiscal do contrato, sem prejuízo das demais atribuições descritas no
Decreto 48.817/2023, deverá:

7.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 48.817/2023, III);

7.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá solicitações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 48.817/2023, II);

7.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
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demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto 48.817/2023,V, XVI).

7.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 48.817/2023, XIII).

7.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto 48.817/2023, XIX).

7.2.Gestor do Contrato

7.2.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração na forma do artigo 22 do Decreto nº 48.817/2023.

7.2.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 48.817/2023, art. 22,
XXVII).

7.2.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 48.817/2023, art. 22,
VII).

7.2.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 48.817/2023, art. 22, XXI).

7.2.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
((Decreto nº 48.817/2023, art. 22, XXXI, XXXII).

7.2.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 48.817/2023, art. 23).

7.2.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato. (Decreto nº 48.817/2023, art. 22, XXII)

7.3.Servidores indicados para gestão e fiscalização do contrato

 

7.3.1.Foram indicados os seguintes fiscais técnicos:

-TEN BM Marcia Lopes Fidelis da Silva RG 26.732/ ID Func 0203778-2 

-2º SGT PM Aline Fabiana da Carvalho Rocha RG 84.513/ ID Func 4270201-1 

 

7.3.2.Sugere-se como gestor da pretendida contratação o servidor:

A gestão da contratação será designada em momento oportuno.

7.4.Forma de comunicação entre as partes

As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA ocorrerão, preferencialmente, por meio
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de correio eletrônico institucional, ofícios, notificações formais, sistema eletrônico oficial adotado pela
Administração ou qualquer outro meio que permita a comprovação do envio e do recebimento da
comunicação.

A gestão e fiscalização da contratação serão responsáveis pelo encaminhamento das demandas,
solicitações de esclarecimentos, notificações de irregularidades, solicitações de substituição de
equipamentos, recebimento de documentos e demais atos relacionados à execução contratual.

A CONTRATADA deverá manter atualizados seus canais de comunicação durante toda a execução da
contratação, especialmente endereço eletrônico, telefone e representante responsável pelo atendimento à
Administração.

As comunicações que possam gerar efeitos contratuais deverão ser formalizadas por escrito e juntadas aos
autos do processo administrativo correspondente..

7.5.Recebimento provisório e definitivo (art. 40, § 1º, inc.II; art. 92; art. 113; art.140 da Lei nº 14.133/21);

O fornecimento do objeto deverá ocorrer em entrega única e integral, no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA.

O equipamento deverá ser entregue em perfeitas condições de funcionamento, acompanhado de todos os
acessórios necessários à sua plena utilização, bem como manual de operação em língua portuguesa,
catálogo técnico e demais documentos pertinentes.
A entrega deverá ocorrer no seguinte endereço:

Coordenadoria de Saúde da Subsecretaria Militar do Gabinete de Segurança Institucional do Governo do
Estado do Rio de Janeiro – COOSA/SSM/GSI-RJ
Palácio Guanabara
Rua Pinheiro Machado, s/nº – Laranjeiras
Rio de Janeiro/RJ – CEP 22231-901

A CONTRATADA deverá comunicar previamente à Administração a data prevista para entrega do
equipamento, visando possibilitar o adequado acompanhamento e recebimento do objeto.

As despesas relativas a transporte, frete, seguros, carga, descarga e demais custos relacionados à entrega
correrão integralmente por conta da CONTRATADA.

O equipamento deverá ser entregue:

* novo;
* sem uso anterior;
* em embalagem original do fabricante;
* e sem avarias ou danos decorrentes de transporte ou armazenamento.

Caso o objeto seja entregue em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, a
Administração poderá rejeitá-lo, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA promover sua
substituição no prazo estabelecido pela fiscalização, sem ônus para a CONTRATANTE.

O recebimento do objeto observará as disposições do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e será realizado em
duas etapas:

I – Recebimento Provisório
O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega do equipamento, mediante conferência da quantidade,
integridade física, documentação técnica, manuais, acessórios e demais itens que compõem o objeto
contratado.

II – Recebimento Definitivo
O recebimento definitivo será realizado após a verificação da conformidade do equipamento com as
especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, bem como da constatação de seu pleno
funcionamento e adequação às necessidades da Administração.

Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, avarias ou desconformidades, a CONTRATADA será
notificada para promover a substituição, correção ou complementação do objeto, sem ônus para a
Administração.
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Considerando a natureza do objeto, a fiscalização da contratação poderá ser auxiliada por profissional da
área da saúde pertencente ao quadro da COOSA/SSM/GSI-RJ, preferencialmente médico, enfermeiro ou
outro servidor com conhecimento e experiência na utilização e avaliação de equipamentos eletromédicos,
a fim de subsidiar tecnicamente o recebimento definitivo do equipamento.

A aprovação do objeto no recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
quanto à garantia, qualidade, segurança e adequação do equipamento fornecido.

7.6.Cronograma de execução (art.18, inc. VII do § 1º, da Lei nº 14.133/21)

 

Considerando a natureza do objeto e a simplicidade da contratação, o cronograma de execução observará,
em linhas gerais, as seguintes etapas:

Os prazos acima possuem caráter estimativo e poderão ser ajustados em função das necessidades
administrativas e das condições efetivamente verificadas durante a execução da contratação, observada a
legislação aplicável.

 

7.7. Pagamento

O pagamento será efetuado em parcela única, após a entrega integral do objeto e o recebimento definitivo
do equipamento pela Administração, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada
pelo fiscal da contratação.

O pagamento ficará condicionado:

I – à verificação da conformidade do objeto com as especificações técnicas e condições estabelecidas no
Termo de Referência e demais documentos da contratação;

II – ao cumprimento integral das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

III – à comprovação da manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e
demais exigências legais aplicáveis.

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada acompanhada dos documentos comprobatórios de
regularidade exigidos pela legislação vigente e de outros documentos eventualmente solicitados pela
Administração para fins de liquidação da despesa.

O pagamento será realizado mediante depósito em conta bancária de titularidade da CONTRATADA,

Etapa Responsável Prazo Estimado
Formalização da contratação (Nota de
Empenho ou instrumento equivalente) Administração Conforme tramitação processual

Recebimento da Nota de Empenho pela
contratada Contratada Imediato

Fornecimento e entrega do equipamento Contratada Até 30 (trinta) dias úteis após o
recebimento da Nota de Empenho

Recebimento provisório Fiscal da contratação No ato da entrega

Verificação da conformidade técnica e
documental

Fiscal da contratação e
apoio técnico da área de
saúde

Até 10 (dez) dias úteis após a
entrega

Recebimento definitivo Administração Após aprovação da conformidade
do objeto

Apresentação da Nota Fiscal Contratada Após recebimento definitivo

Liquidação e pagamento Administração Conforme prazo estabelecido no
Termo de Referência
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observadas as normas financeiras, orçamentárias e administrativas aplicáveis à Administração Pública do
Estado do Rio de Janeiro.

O prazo para pagamento observará a legislação vigente e as normas da Administração Pública Estadual,
sendo contado a partir do recebimento definitivo do objeto, do atesto da documentação pertinente e da
regular instrução do processo de pagamento.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, inconsistência documental ou qualquer circunstância
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA promova as
medidas saneadoras necessárias, não acarretando qualquer ônus à CONTRATANTE.

Não será admitido pagamento antecipado, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei e
devidamente justificadas pela Administração, situação que não se aplica à presente contratação.

7.8.Instrumento de medição de resultados e faixas de tolerância

Considerando a natureza da contratação, consistente na aquisição de bem permanente com fornecimento
em entrega única e integral, não se aplica a adoção de Instrumento de Medição de Resultados – IMR nos
moldes previstos para contratos de prestação de serviços continuados.

A aferição do desempenho contratual ocorrerá mediante a verificação objetiva do atendimento das
especificações técnicas, requisitos de qualidade, prazos e demais condições estabelecidas no Termo de
Referência.

Para fins de recebimento e pagamento, serão observados os seguintes indicadores:

Não serão admitidas desconformidades que comprometam a funcionalidade, segurança, qualidade ou
regularidade sanitária do equipamento.

Eventuais irregularidades ou desconformidades constatadas durante o recebimento provisório ou definitivo
deverão ser sanadas pela CONTRATADA, sem ônus para a Administração, sob pena de aplicação das
sanções previstas na legislação e nos instrumentos da contratação.

Os registros utilizados para a medição dos resultados compreenderão, entre outros:

I – Nota Fiscal/Fatura;

II – Termo de Recebimento Provisório;

III – Termo de Recebimento Definitivo;

IV – Catálogo técnico, manual de operação e documentação sanitária do equipamento;

V – Relatórios e registros produzidos pela fiscalização da contratação.

O pagamento somente será autorizado após a verificação do atendimento integral dos requisitos
estabelecidos para o recebimento definitivo do objeto.

 

8. DAS PENALIDADES:
 

Indicador Meta Esperada Forma de Verificação
Entrega do
equipamento Entrega integral do objeto no prazo contratado Conferência documental e física

Conformidade
técnica

Atendimento integral às especificações técnicas
exigidas

Análise do equipamento, catálogo
técnico e documentação apresentada

Regularidade
documental

Apresentação da documentação exigida (ANVISA,
manuais, garantia e demais documentos aplicáveis) Conferência documental

Funcionamento
do equipamento

Equipamento em perfeitas condições de uso e
funcionamento

Verificação técnica durante o
recebimento definitivo
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A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº
14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como pelo atraso injustificado na
execução do objeto, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, garantida a prévia defesa e o
contraditório, as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa;

III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa moratória de até 1% (um
por cento) ao dia sobre o valor da contratação, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da
possibilidade de aplicação das demais sanções previstas na legislação vigente.

Poderá ser aplicada multa compensatória em caso de inexecução total ou parcial da contratação,
observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sem prejuízo da apuração de perdas e
danos eventualmente causados à Administração.

As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo, observados os princípios do
contraditório e da ampla defesa.

O valor das multas eventualmente aplicadas poderá ser descontado dos pagamentos devidos à
CONTRATADA ou cobrado administrativamente ou judicialmente, na forma da legislação aplicável.

 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS:
 

Havendo divergências entre o descritivo do Termo de Referência e o descritivo que consta do sistema
SIGA, deverá ser considerado sempre o que consta no Termo de Referência.

Quaisquer dúvidas relacionadas às condições estabelecidas, se não sanadas no instrumento contratual,
poderão ser esclarecidas junto à Coordenadoria de Saúde da Subsecretaria Militar do GSI-RJ, localizada
no Palácio Guanabara, na Rua Pinheiro Machado s/nº, CEP: 22231-901, tel: 23343320. E-mail
supsaude.subsecmilitar.rj@gmail.com. 

 

 
 
Rio de Janeiro, 22 maio de 2026

Documento assinado eletronicamente por Patricia Bittencourt Barcia Barbeira , Tenente Coronel
Polícia Militar, em 18/06/2026, às 22:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art.
28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022  e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de
abril de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Jose Mario de Luca , Coordenador, em 18/06/2026, às
23:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de
19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022 .

Documento assinado eletronicamente por Daniel Carreiro de Alencasstro Graça , Tenente Coronel
Polícia Militar, em 19/06/2026, às 14:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art.
28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022  e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de
abril de 2022.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6,
informando o código verificador 132607955 e o código CRC 171A147D.

Referência: Processo nº SEI-390002/001545/2026 SEI nº 132607955

Rua Pinheiro Machado, S/Nº - Laranjeiras - Bairro Laranjeiras, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22231-901
Telefone: 2123343321   
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